
sOaRes, Paula Santiago; Canela, Kelly Cristina  . A antinomia que cerca a curatela e suas possíveis soluções. 
Revista de Direito Civil Contemporâneo. vol. 34. ano 10. p. 251-274. São Paulo: Ed. RT, jan./mar. 2023.

251

a antinOMia que ceRca a cuRateLa 
e suas POssíveis sOLuções

the ContRadiCtions involving guaRdianship in bRazilian 
pRivate law and theiR possible solutions

PauLa santiagO sOaRes

Mestranda em Direito Civil pela Universidade Estadual Paulista – UNESP. Bolsista da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES. 

paula.s.soares@outlook.com

keLLy cRistina caneLa

Doutora em Direito pela Faculdade de Direito (Largo de São Francisco) da Universidade de São Paulo – 
USP. Mestre em Teoria do Direito pela Università degli Studi di Roma Tor Vergata (Itália). Professora 

Doutora do Departamento de Direito de Privado da Universidade Estadual Paulista – UNESP. 
kellyccanela@gmail.com

Recebido em: 11.03.2021
Aprovado em: 04.05.2022

áReas dO diReitO: Civil; Processual; Direitos Humanos

ResuMO: A presente pesquisa se propõe a com-
preender o instituto da curatela, principalmente 
após as alterações normativas que sofreu por 
meio do Estatuto da Pessoa com Deficiência e do 
Código de Processo Civil de 2015, os quais, por 
falta de atenção e técnica legislativa, levaram 
ao surgimento de antinomia entre disposições 
envolvendo a curatela. Desse modo, passa-se a 
buscar a solução para tal conflito por meio dos 
critérios temporal, hierárquico e de especifici-
dade, com a utilização do método comparativo, 
do método dialético e do método bibliográfico 
dedutivo. Conclui-se a presente pesquisa com a 
proposição de solução para o conflito de normas 
e com análise crítica do Projeto de Lei do Senado 
757/2015, que surge como uma solução concre-
ta para os problemas aqui apontados. 

aBstRact: This research analyzes the legal 
framework of guardianship, mainly after the 
legislative changes established by the Brazilian 
Persons with Disabilities Act and the 2015 Code 
of Civil Procedure, which brought a series of 
contradictions related to the legal aspects of 
guardianship. In order to solve these antino-
mies, we shall use methods of interpretation 
involving the history, hierarchy and specifici-
ty of such norms, as well as the comparative, 
dialectical and deductive-bibliographic meth-
ods. The paper then concludes with a proposed 
solution to the conflict of rules involving 
guardianship as well as analyzing the Brazil-
ian Senate Bill 757/2015, which may serve as a 
concrete solution for the problems mentioned 
herein. 
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inTRodução

A curatela é um instituto assistencial que existe no ordenamento brasileiro desde 
as Ordenações Filipinas (Livro 4º, Título CIII), e que tem como objetivo a proteção de 
pessoas que já atingiram a maioridade, mas que por algum motivo não são considera-
das aptas para a prática de certos atos da vida civil. Tal instituto evoluiu aos longos dos 
anos, mas sempre preocupou-se mais com as questões patrimoniais, com a proteção do 
patrimônio daqueles curatelados ou interditados. Em razão disso, também acabou por 
restringir a prática dos direitos existenciais por essas pessoas, as quais, em muitos casos, 
apresentavam a capacidade, na situação fática, de realizar tais atos. Desse modo, a preo-
cupação do Direito ao tratar de tal matéria não tinha como foco a autodeterminação da 
pessoa ou sua dignidade. 

Essa visão somente começou a se alterar no sistema jurídico brasileiro após a Con-
venção Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência (CDPD) e seu Pro-
tocolo Facultativo, os quais adentraram o ordenamento jurídico com força de emenda 
constitucional por meio do Decreto 6.949 de 2009. Como modo de tornar tal Conven-
ção aplicável e efetiva no ordenamento brasileiro, foram realizadas alterações específicas 
na legislação, entre as quais a promulgação da Lei 13.146 de 2015, conhecida como Esta-
tuto da Pessoa com Deficiência (EPD) ou Lei Brasileira de Inclusão (LBI), a qual revolu-
cionou a teoria das incapacidades civis, retirando as pessoas com deficiência intelectual 
do rol dos incapazes, entre outras alterações específicas no instituto da curatela e que são 
de grande importância na redefinição desta, como se verá ao longo da presente pesquisa. 

Todavia, essas alterações realizadas pelo Estatuto foram colocadas em xeque com o 
advento do Código de Processo Civil de 2015 (CPC). Observando-se uma linha do tem-
po, tem-se que o CPC/2015 foi publicado primeiramente em março de 2015, enquanto a 
publicação do EPD ocorreu após alguns meses, em julho de 2015. Entretanto, em razão 
da vacatio legis do Estatuto ter sido menor, este entrou em vigor em janeiro de 2016 e o 
CPC somente no mês de março do mesmo ano. 
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análise de suas disposições e alterações pretendidas, conclui-se pela sua possibilidade 
de resolver a antinomia e garantir proteção jurídica às pessoas com deficiência intelec-
tual. Apesar de discussões terem ocorrido sobre a inconstitucionalidade deste PL, este 
não é mais o caso após as alterações que foram realizadas por uma segunda emenda, que 
garantiram o respeito à Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com de-
ficiência. Todavia, não se tem garantia que essas mudanças um dia chegarão a ocorrer, 
pois o processo de aprovação do PL está desde 2018 sem movimentação. 

Desse modo, conclui-se que é necessária uma solução concreta para o conflito de 
normas presentes, na forma em que se encontra atualmente o Projeto de Lei 757/2015, 
mas como este ainda não está aprovado, deve-se seguir as determinações do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência e as alterações que ele realizou no Código Civil, utilizando-se 
de forma subsidiária as determinações do Código de Processo Civil que não contrariem 
os dispositivos anteriormente citados.
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